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,,.'~q :~iri~'~~ri(f 'Pú:bliC~'d'oDisttilo' Fedcr~le' '(~rFitô~~s~ I~õ~ -iIitcirii~ªioY 
' .. daS:'Pt<>rilotoiaS d~ J~tjça.~bâÍ~~,;:~~ipada<;~ emexe~cício- nas Pto~ô~6ri~'q~'JtiStiçãd~'D:fJíi-~lÚ~:;~- ~:': 
Cde~Urbanísti~a,iro:~i~de~ü~ a~ibuíções ~ue 1~~~ são conferidas'Pelos ar,tigos 127'~/~\29,)"" 
i~cIs()s'út éTX, da C6ilstit~~ F~deral 'c/c~s artig~s' 5°~ IH, "b:'~ "~'!--e":'d";,'6°,iIY~,nf' ~'~g.;:í; ~~., '. 

n~I.:' e"b'\ XX, e 7°,dá,Jii c~inpí~m~~tar-75, d~20 d'e maio del~.93e"<U1. n; inciso:'XY;;d~ 
. . . ." '. . .' ~...' .... :
 

. ;: ....:.. '~'
Pdrtaija.PGJn~ soa? de 25 4~,fuaió de 200(>; ... ;. . 
,-.'. 

,Collsi<1enl~do que o Minjstério Públi~otem o dever ..con~ti~~Ci.9~Lqe .. ·: ';\' 

prbmove~ aS ações ne,~es~ê!ri~, no ~xercí.cio de 'suaS funçõ.es ins'titucibn~is~ 'Para defes~':da;,~~~e~.··i::~ .' ~ ~, 
jurídic~ do regi~e dern.o:~rático ~,dos rntere.sses individuais iridisponí,\eis 'e; sociais,;~~, n~-pr~~iité.; ':' .. ' 
'caso,~os' termos dós artIgos, 182 eC. 225, da Con'stituição Federal de 1988, p'~a' proteção' do - . 

.o~deri~ento tCITito~iai e wbano, opjctivando propiciar melhor qualidade de vida á?~:.m()rádà~e~do ........ 

Distrito Federal; 
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, MINisTÉRIO PÚ6L1CO QA UNIÃO . 2/, 
~ , .' ,Minlstéri,oPúblico do Distrito....Federal e Territdrios . : .'. 

';8':'" . 
• o • \ 
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.,-'1, . /, Consi~erand,9 ql,le O direito ao meio ambiente ecoh;>gicamente equiIlhrádi~f'_' ',' 

. c . ' ·,'d«tpeh4e Q!tattiação da 'c9Ietividad~edoPode~Público.e em especial da'adeq~ada implelJl.~ntiçã;~:' . ' ' 

,,<,exectição d~s políticás aritbü;ntais~ " ' 
" 

.......: _. "
 
.. :o.C . ".. 

" ~ ;. . ConsideralÍdó os termos do ârtigot'6 da Lei'Oistrital nO 4i, de 1-3;~e' ,; 
, . - . ,. I ", :'., .," 

..... ··s~terri.bro;de.i989~ue.fdispõe~obre a·P()Iític~Am:pieIitcd dó Distr,itô Fedetal.·no'sentido.d~qiJe ·'.'á···· 

:::;ionsiiuçâ()'~flst~l(J.Çãd, (lmP1iafãô'~Iunci()n~m~nt() de eitabelec~me~los: e '(ltiVidades~tiltza(/of~s::"" . 

. '. '~~~~~" '~e~~~o~ a~bii!n~ais,:éo.~idét{làos. efi~v~.."0.4.po.tenéi~l"!énté .~lu!dores, ;bem. '~om~;·:'~s.'··' ." 
'.. :".' .~.. .)~hzPte~1tdjmentos·;cfJpazéS, sob' q~àl9uer 107"!0, (Jé,. ct:nisor d~grad4ção, átnbien.tçl,. dependrcr.ii()·;iJ~~:-,i."....:. ":,~: .~,' o: .. . ... '. {::. . .... .0. o '. o: ..... '. :; o' - . .....:. . - :' . o.: .:0 ~. 

". ' .... pfévioliçenc;iamenio,' s.e#J. i>t~juízó deoutras1ice~as legalmente exigíveis(Art. 16);'] . "', 
o • • o ",,' . . " o.' . '. . t- . '=. "0" .• :. ~ ..• ~ o:. - oJ'. • 

'" .. 
.."" ': o 

• '-, '. , • • .. :. .' • o'. '. : .0 •••• ~ '. ..... .: :. o ... ~~:.. • >." ':f'~ ..: 

Considerando que compet~ ao Instituto do. Meio'Am:biente e, dos:Recnrsos··· :' 

'. '. '. Hí~cqs .. do Distrito Fêd~~" ~ ·13tasHia Amhiêntàl< lBRAM~nÓ mP]líto .. do" Distrito'-q~~~~:"'.':.." . .­
.·.~J>ro~over'o. ··licenciam~~to .. '~ ~:atividad.es'·~u .~e~pr~~~di~entO$ .ç<)nSid~rados ~fçtiy~-~:~ü:_',:::',' . 

-pnteriçiàlinente pôbiídores." bem .como d.aqu~les' ~~paZes de cárisar <IegradaçãO ambiental. '; )íÓs' ..... 'r: . 
\~rinos d~ artigo 3°'datei Distrjtéltn9 3.984/07;' :'J:' > ' •..y ..

. ,. \,'-0 .• ..".. . .. 

. ~ .:.,- , 

,. . 'C~hsi~~randoque' oj~cericianiento ~bien~ 'coris~bsfullcifl":s~ -:.entO'Jm· .',~ 
• ::-..: .' • o. '. ' • ,\ " • _ '., __', ... :.... ._• 

.} l'fQcedjmento adriI,inistrãtivo urio,einoora esca.I0nadb,-desenvolvido ppr' mdo da emíss~opéttê~: 

'~( \,r~enç~, ~conse,cutiv~ ,qUé' .visam 'assegúrW:' a •., viabiliàadé/~~qiI~J)lIjdàde' . arribi~ritáh:·:tlà.;:,'i . 
o ._.. .., • •• • '. •••• '.. ,.,.,. .~ • ·0·. : ", .-: "; . .). ~ -. - . . o .: 

:eti1preei1~imentoe~ suasfasesconsti~intes:plaIlejamento.instalação e1fuD:Cionamentó; . ' .,' 

., ," . '. . ' : .;: .' .- ,> ... .;:. "."/<.
-CQlisid,erando que a Licençà Prévia; concedida "lla· faSepr~liJitíIia:r 1Q.e,'::;',' 

. ", • . ...'". : .':' : )'.0 ./~.~ . '. 

"pla,nejamentoda ativid~de,' atesta a viabilidade ambienta] do empreendimento.' esta~lecend()6s·.' .0- . ' ... \. . . ''; " •o ' '. 

r~qt!isitOs básicos ç cmidicionantes' à serem' atendidos nas j>róxiínas fasy dé s'ua impleínenta'ç'ãÓ'"
'!' ' .. , . 

. (Ré$oluçlio .. Conaina 237/?J, Artigo 8°. Inciso D; 
:.-' :: . 

Considerando que é na fase preliminar do licen~iamento ambien~l _q~e 
, • , - o' • 

devem"ser prognosticados os efeitos e as interferências da atividade. a fim 'de q~e se pefrriita: 'á 

aferição de sua viabilídade 'ambiental; 
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'3 . .';MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO' ' , .. 
. ~ .. • Minis"té~io Público do Distrito 'Feder~1 e Tei"ritó~ios 

, . 

., ' 'Consid~ra~do os eiem~ntos de infonnação contidos no Inquérito Civil· 
' .... 

PúbHcó ,autuado sob o nÚmeI;() '08190.019337/08-14, em tramitação na ]3. PROURB, onde há 
-' - , - . . .... , \ ' ...., .' . ~ 

,:'~'/e~.$tit) ~ei9ue o.IB.l;{AM, por meio do parecer ,técnico, nO. 181/2007, co~stànte às t1~. 59f6~, "~o·( 

" ':,·:p~{)~e~o àdininistré.1:tivo,de licenciamento ambiental párâ implantà9~o'do Complexo Administr,ativo" 

'do :Govenio do Disir~to Federal, allmado sob' on° 0391-000177/2007, "considerou () refer~do.,. 

\ ,~~~~pr~enfli~ento, aser e<Íiflcad6 na Quadra 03, conjunto '~A"; Lote 01, ,Ta&.uatinga ~l)F, CbrnO'. 
i-."-:'p~têri~iálmente poluid<5r~ '~' demaiid~rliceIlciarnentQ ,ambiental nos te~ds da RESOLUÇÃ,Q," 

.. ;., ···.·.~:~bN~A237J97··e,' ê~ 09 ,de deze~br6 ,d~2008~exp.ediu ao Lic~nç'a}~ré~iaçie núiÍlero 0211290~;<:":' (".,' 

.' J\::':ã~r()Yancl.o'súa~'vjabilidqde a~bielltal preliminar";';' .,' . '. . . '. " . ';- .. ,' , 
~ .. ~~ -jd'. p 

" ':'.'..' '.';.'; .. .-, i .' " :: ..' . 
...., ',;'. f 

. ,,'.,: .' ',': '" ' ',Cppsid~raJÍd'o.qüe cot)Sta corno'cól).diciol1aJ1te dar~ferida: liceriçaPt~f~á'::'::"'" 
• • • • • •• '.. •••• ,. ..... N .,' 

. :-\;':0271f1Q(f8~a ~9brigàçãó'~e que. '.'0 empreeridedQr apre~ente,parecef Q~'izhUênc}a' do' Instituto 'do ',::' -: 
.. , .. '. " .: :,.';' . . '.' :: .'.... ". .' ';"'. .,,:, . ." '. --::. ~ . . ~..~ ...' 

,,:fatriinônio' Hi.ytóríco·eAtfí.s(iCo·NaCional -,JPHAN parq obtençãoda'Lipença âe· Instalaçijcj'de 
,;'dd~riJ(;'coma Portaria 23ÕI;lo02"; '. . . ',' '-', . ',,~ 
.' ..:. . . '. . . - .' -. '. . ~
 

.t . ..
 ;.' .. "' 

. ;" , t· '..;'. 

.~ .':\} '.' ,:~\~" ';'.' .( , :CôJJ.si4erand.oque'o·~igo'.216 di C,oDsti~ção';~à,Reptibiica. esta~léc~' 
~ ~ _~'. ,,:. p. • ~; : _ u I~ .' .. . ...... ' .. 

. .·-}1.Uéc_ "cónstitu~m pàtrim6nio, cultural brasileiri) os bens. de natureza'!"a~enial e, ~mptérial, tqJtí(1dós' ~:.' 
. :.!,,4hdividíiàlmen~e,.,o1i em conjunto, jJ()rt~d~res. dé "refer~nêiaà" id~ntida{ie,·' à· ,dÇf1ó, "~inemiria'dos : 

'::'"Jikren~es uupo~ forma4~re; ~a sociedade brasil~ira~ nos q~ai~ se.ind~errf;:~n(,.e'ofUr()S,Oss/tios " ":. 
_ • '. ~. '.' '.' . '.' ~ ••. . \' • • ~~. . #..' ••, . • .~- ". ..:-' . "1:-'. .1 • . i: . ~. 

:dey!,l.tJr (JrqiJeoló$ico e,paÜÓli/ológicó";, .'i.,' 

, I 

; l . 

, Co'nSiderànd,o que o mesmo a~spositiv~ legà:I estaPêle'ce qué '~O<P(/4er-.~:' 

" '. ~úbi~éoi com a colabátaçao. da' ~oml,J;'i~ade, :p;omovúa :e' pro~JkeNJ·o.'~attímôiZ:;Q ~újfiJfdl:j~ 
. ~ .' -:., '.' '. . ..' .' ... ,'. .' .' . ". " ' . ". .~,.... ';'. . .. , ~ . ;"; ."-.,' -...~_. " . 

'bras!leiro, por me!ode in,W!htários, registros, 'l!igilân'cia~ tombamento '·e·c(e~apr6pr.iação."é.4e: ',' " , 

:~: / ,'o~t~~ jô~:Z~; de :acautelamento' e p;eserváção" e q~~ "os' dân~s, e a~eaç~ ào patri~ôn.io.~:,," ,:,' , .' 

'culturf,liserãopunidos, i1aforma da lei" (grifonosso),""" /' 
. .. ..' ~ . • . ' ". ~ ! . 

, . . '. .... ,.~ -. 

: Considerando que compete ao Instituto do ~ÍiirnônidHistõi'ico e'À;ií~fico '/. 

Naci<;m,al- IPI-IAN, autarquIa federal constituída pelo Decreto nQ 99.492; de.'3de 'setembro de1990,," 
.' • .,I' • .' '. 

··i" 

e pela ,Lei nO 8.113, de 12 de dezembro de 1990, proteger, fiscalizar., promover, estUdar e pesquisar.: .-<' 
. ~ . .' 

o; patrimônio cultural brasileiro, promovendo a identificação, o inventário,.a docuinen(ação,' () 

registro, a difusãó, a vigilância, o tombamento, a conservação; a preservação, a devolução, ouso e a " 

revitalização do patrimônio cultural, exercendo o poder de polícia admiÍti:stratív.a para a prOteç~o 
. n 

K· !'\

\( !~,\l 
\ ~~ l ., .

. '....,i. 
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.' . M:INISTtR~() PÚBLICO DA UNIÃO. .
 
. Ministério Público do Distrito Rederal e Territôrios
 

. , .~e~e patrimÔnio; 

.'. .... -';~:' '; ... 

.I. Consid,eràndo q~e.no exerCício de-tais atribuições. o IPHAN .~xpedil1·,a·' 
:.0 . 

.•... iP.o~~a'~°2.30-WHAN~ ,de 17/12/02, a qual orientà que 'no licenciamehto ambiental re~lizadgein 
• '.' • •• •••• -. o ' • I '. • . .•.. . '. .'	 . ..:. 

'.~ . ãI-eadepi:~e~ação a,rqucológic~; "na fase da obtenção da Ucençapréviq,' dev.er-se-á. proced~r.à,: 

""i:on.tc~t~áli~aç~.o ~;·que~ló~icd.e ~!n,!-hi;(Órica'da área.dé injiuênciàao f!mpreendimento, por ,;j~i():.· < i 

.: . ~:~] . . .... :. . <. .'_. . :-'- '.. .... ..,. . . . '.:.... . . '. . , .' . .:~. - .. ; 
; j "dé:lévimtiIlItetito:'fXaustivo' de· c/.(ldos secundários é ·levantamento arqueológico de. cQmpo""e:a '-­

'.:,:\ pqÚl~ ,~~:"~diqtn-rJ;tié;'.e. "a~aJi~cl{O de' impa~~ôsj 'fÍeveriio .ser' eiaborados .OS· prQg;a.;"a.de'.:. .... 
. .. .. ':.:'.... ~':.: . ~:' . ~ .':'~.,' .,' '.' ._;,;,- .... - . .' ~'. ..•-. '. '-.: .:.. . . -':). ,~~ .. '.:~~ <

.'>',;prospecçtiô' e';, dê .~esgat~'(zf)mpa,tíveis .com,o'cronogrqma. dàs', ()bras .' e com. as .raies: :ae .... 

... ;q~:f!tj::/;:~~r~p~pf~endimerifO dé/"'fR,!a gara!!!;, ~ iiifé~~dadedo~alr'~~«~," ..
 
.' ;' . .~ ..: .. . ,	 . ~ . 

" ..	 : •. !.; ,('. " 

'.'. ;-'~; .,·~C(,n~j~erandoaInt6~açãp r~nica 247(2008 ~~LAlIHAMA"Df,.tlé5·,<t~ .. , "_;:
.:. ...... .'~'" .' .': .' '. :" ,....... .'. ". '. " '. .<. ...,:. " '. .', .;.. 1.,' .. 

" ;·ae~embrQ'. de"2008,pr~,duzida' nos au1ôs . 'do', :prOcedimento :de' licenciamento 'dó "C~tr()·;" ," 

,: ..' Agnuhj~trat~vo do DF,:·n~~,Séntid.~ de'que "o"e~p~~~dinlen.to ~s~ {om:da~~!igonal:;dªA"PAf~d6i, . 
,:', piimaIfo çentiaÍ, es~dó'aj~~c, jnàis.próxima a'· me~~s de 90 IIÍ~tró~ .dp·lirhite desta uní~de:é:~dà~ :. 

• _ -	 , ' , , .: • _'. ' _.~. : : .,.,; .' •••• ..~ ··0 • .... .,...... ~. I .. ~ :!. / ...., . ..­
. ,·'::ARIE>Par;que·,JK, que se encóntra inserida ri~í\PA 'dcLPlanaltoÇéIiti:a1"; , , . /'. ., .
 

. - " ...
 
-J:,.' 

r . ~ . " 
'Çon~idera)ldo . O -, 'conte'Qdo . do P~ecer, técpico. _nO. - 49~/'ÚJÓg~>/ 

...., , ..; :.. , .' '-'._ t ~r.: : : .;_'., \ .. ': :. >: :.::;..: 
. GELAJvfIDJLAMlSU~fI; proferido no processo administrativo 0191~OOOA06!1997, referen~ea~,': 

. ..• . ....~. . "'.'. ..'	 . '" ....... -... .•. .;' : .:. ~ .' ,
 

.	 ~'lic~nc\amento ambiental do. çentro~ MetropOli~o de .Taguatinga-OE, empr~nd~mento· 'ç!1ja , ,~. ,. 

.~Úgon~r, englobá a' área 'onde s~rá edifi~do' o 'e~preçndiine~t-o. d~nomiriad~ :d6nip'íexo·~:;·:':'.; j., 
, . ..	 , .. ~. '. '.'. ,. - . . . . ..... .' .... .... .' ./..., ',.:.,,'.', _.:. ' 

.. AdminIstrativo dó; DF~,noseh.~jôó áe que ."como a área :do'Ce'nir~ M,êtrópoÚtiJher'fertt .,~ ," 
t .	 :.'. ~ " . • '. .~ : ~ .... ~. ... : ,­

. .' impleinenla.da' nas cercanias ,da(ARfE Jj( e em .área coni prohabiliát!/fe· de e~çàntrtir'S'titis2: .' ' 

, .', Ar~ireoI6gico~: fqi'-cse' necessár:io, a. mánifestaçqo' do ICMBio ;. d6'IP/iAN ;tn r'!llÍç.iI~:~ii.';·~h:'. 
~ i ~ ... \ : _ .... '. '. :.. .', .. . .';' . .,.' . . ...' .. ;_...;. I -., ..:'.~ •. , ••.-:""'.:. . ~ ........ '~ .•
 

.. ' impltintação do empreendimento, iendo em .vista a dimensiío da áreae ,a sua localizàçãor(;grif:ó' i; . 
•	 .••• • • • . lo" •. .' = :J" . . 

...nosso);	 .... . '\' 

;.'·r'· ­
. ) 

." . . - .. ' ., . '. . .. .' ....: .. : .,. - . 

C(.msiderando qu,e,a pos~ibilidade de existência ~e s~tio!i arqu~Qlógjcos,ria .,.,. 

Arie' JK, também foi reconhecida pelo próprio IBRAM no. Parecer Técl1ico'Í0I20q~ -'-, 
.	 -.' . . .....". - "' .. - , . /.'-. 

GEUNIIDICON/SUGAP , que integra os autos do procedimento de Íicenci'arnento· ambiental~ 
. . ..­

refe~ente ao empreendimento denominado Complexo Administrativo do Di~tritoFederal; 

· 

1/1'. ' 
! !V 
li' ,v -
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.' ...•a ~INISTÉRJO PÚBLICO DA UNIÃO '" . 
• MÜ1i~t~io Públicb do,DistritoFederal e Territórios 
••••• ". '0 

. ;:.. 

.i,," .' , .,' ':." çO,ri~i~efándoque naI~fonn~ção Técnica 340/2008, constante àsfls.o16§ç 

,',.·f :Sêgtljnt.é;'ªº·r~~rjdó Jr~ces~o~ administrativo de li~~nciamento, .elábor~dàpara'fins d~~~l~~;··.. 

<' ·p.~~i~)e.coli)pl~n)~~ta~õ~sidoR1Vl,restóu defi~ido' como aju~e/esélai:eciíne~t~J;comp~em~Q;à~.ãO:. 
." ·.··~:~~r~~4ida,~~:~tnpr~e~dedoi:a "obtenção" d~ a~toriza.Ç.itOou anti~ncia';d() lPHAN ~bs tertiz.os·' 

<", ..'. }:', \4J:PP~iiu~~:'2~.ol2o.(J2, .~~(!hdo .em vista a. passtvel" exi:;t€ncia ijê' sitiÇ)~atqueológ'co.rif,l 4req de: .' ... 
'.<'~J1ijl~~i~p~;"~;a~·Â.IIYdo qmpfeendimentó" '.. ' .' . .. . 

.. ,­

.....•;
 . " ..'." .. 

.'.: \w:'.'? .~," '.' . '.... ·,·.··_'~çolÍ~ider.ndoque até: f\ :e~P,edJ~9 d.fl~içcliç~/PJ:êy'ia não C?Jl5t~vlf,a~s.:·.··. 
. ··.~u.t~·· dô J~s.Pect.ivo\p~àces~o'a,dmirilstrati~o de, lit~Iíciainent.ó.qíW~uer.àoeumentos:,<qq~:·.., 

-·.,::=::::~L:~7escJl)reÓimenIO/~ol11i"Ô!Ú~i~~~.ao.ômpreelulôdoraçi~r
 
• ~ ~ ", o·'.: 

·'0' ';0 • 

. :...... ':: , 

. . ,. Considerando a obrigat~riedad~' dà.a(n,liescêhci~ 'prévIa do .IP~~Ú :'" 

<;~~ees~e""apo~a i301:l~2.d~~tu;Ó,{er1a ~"~f,nr~mentO~;J ,<.. .. 
, . e?c~dição ·.da licença: prévi~'afim de tomar certo 'que' o.empreendimentoéViável por nãQ. poi::etll -: ,."­

.. '. .. ..,.' .... . .' '. I ...... '. - . '. . ..' , ' . .:,' . , '. . . . .'. ....." ..:.... . 

'. '.... ' risp> <>\patri~ÔmQ ~qu~ológiç~ nacional; '."" .: .... , . 
. . -:.~""., 

'-, 

I' ·· ÇonsideraJl.doque a. c~rc~tânçia,da' ·Lic.~é.nçà·~réYia ~1J20f)&'ai~ifiia:'{ .. '..

:. referit\aapresent;rrtoino condicio~ante ~ jUntada ,ele parec~r ou anuêtÍci~'4o.JnStitutoHi~tÔJ;i~Õ'';:~./~:';' .f 

.~Cii~adonal"lJ>!MN, ~oblenção,da~iCeJ1~ deIl1staIição-J;Fdj;lll:QJd~ Com a~~:;<_~ 
.' .2;lO/,20Q2l.. IPHAN, está por d~monstrar nãosóaéontrariedádeao qu.eestâbelece a referida·POifanà -: ~':' . 

'.,(q~~' ,;e~me~da .~ nece~sidade de já· na, fase d~ l~ce~'éiatnento pré1io's~;~!~p6re i~I~~6,ri~·'A~·:</:··· 
. '::~aract~zação e' av~liação da situaÇão' atual 40 Pfltri~ôrtió arque<>I6gic(id~ área de çstudp;:s'~~ á; é .~: . 

.... ~lbricari~agn?stÚo), COIil~t~bém o não ate.ndjmc~t~ à ~ece~sid~.de··de;iIivesti~ação pró.i?rlkdt::;'· " 

..faseiniéial do lic~nciamento ~bientál; . . .' . ,. ..' .' , .' 
. ~. ;: .: - . 

. . . ...~

. '1 / ..- . 
,.t • 

Considerando que desta forma não ~restou saneada,antés &'emi~s'ã{f:dª- .. . . .. '. :' '. 

Licença Prévia - LP, questão que constituía elemento indispensável à expedição do.t'espectivoªto :':'. ' . 

. administrativo; 
. .' . 

j. . , 
. . I .• . 

.d.7':'~.··.. ' 
#~~,'I} v\)· 



,.", 

6," ' MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO 
" ,',' ' ", 'M)?istério Público,do Distrito Federal e Territórios
._'"

; I

-' 

" , '.' Considerando_ que a pr~tica de transferir atividades de dia~nósÚco' para, 
.	 . ' .' . -' . . • o'· . 

,momento,posterior à concessão da Licença Prévia, além de comprometer, o resultado dt> estudo 
",	 o ( 

'~:,	 . ',:' impede q':i~ sociedade e poderpÓbico,por o'casião d,a audiência pública, conheçalIl e deb~~,as ,,' 

, '" ql;les~~squ; ~nvolv~m o empreendimento '~ os 'impactos de vizinhança dele deco.:rentes; " , 

~ \	 Considerando que conformé parecer técnico elaoorado pelo -Setlif" ~de ' 
. '('	 . . , . '.: '" 

,p~rípiaS e:"DílÍgênpias,'dc;> ,Mini~tério Público de;> J;)istrito Federàl e Território's, constante às fls,-'442 ; 
."	 ": 00-::, ':'.\, . , . -'.·..0·, .... . '··1 . . '" '. I :' ~:' '.<..-.' .'o '. . •• 

do 11?-Q9érito Ci:vil Públieo acima referido, o empreendimento em.teIa .sitl]a-se à irtén,.os de lOIan das'; , 

'.~~~iJ;lt~s ~ni<ladesde:, ,:ollservaç:ão: .Área 'de' Proteçfi~' Ambiental'.: APA- da Bacia d&'':Ri~: /' , 
,~n~(m~rtoi APA;d~ ~lan~toCen{r~, ,Área de ~elev~te Inte~ê:s~ EcolÓgi~o - ·Árie - JK,'Fl(>(~~ta'-' 

," !NaéÍorial de BraSília, Parque doÇortado, Parque Três ,Meninas e Parqueeoca',da Mata. 
. .;...... ~ . - . ",. . , . .' f·.: . 

"' - ,	 ! 

~, - . , -C;()'~siderandoque o RéléÍtóriod~' ImpactPde,vizitiliànçé.1analisadopará~' 

1in~dé-expedição da,LiceilçaPrévi~b27/2008, (U;;. 09) -'menciona t311ibéin',c6mó '1,I11id;ades' d~ .• ', 

, ,i~o~'eI-va~ãosituadasI)um'rajo de dez'quiIÔ~e:tr~s 'do eropr~~ndhrieilto; ~~ntre:outras,a ÀPÁ'dJ;",: 

,PlanaltO;Central e 'a APA·doRioDescoberto;. 
; .~_ • ..'.o' • • ,. • 

•• I. 

;' ','" ;. Co~sider~ndoque as' Unid~desde Conserv~Ção ':APÀ. do Planalto .ç~tOÍI; ": 

, "AFÁ qo'RioDescobert~ e,a Fl~~esta Nacional d~B.raSília s~o de q~nrnriO&UiliãO,do qüe,&eêorre. ' 

,'nb.;~bito do' n~enciarrie,nto;'~biental, de: ativid~des. imp'a~mrites~rio·,seu.raio de, i~kfu::-ã' ';~
 
, :.o1>rig~torie~ade de ~u~n<2iapré~ia dp Instituto Çhí~o' Men~es de;Conse~ação: da Biodivetsid~de:L-: :- .; ," \ "
 

,', , ,,\rtM~ÍO, órgão 'gestor d~', referidas ,unidades de co~serv~ção,' ~ fim' aebbt~; sua anuê~~i:~:"h~~ ~', "
 

'(ennosda'RESOLÚÇÃO CÓNAMA 13/90;'	 " "'I' : 
• o ~o	 ' • o '.' .. .' 

, (	 "- .~ ...- . .' 

o", Co~sider~ndo que a-res~h.ição CONAMA;13/90, a qual é:de clar~Za s91~,~: ,.'"" 

es~abelece em 'seu '~igo 1°. que: '"O órgão responsáve{ pqr cada Unidade -de Co~ervdção,,': 

ju~tamen/e ~om os 6rgão~ liêeneiadores e de meio (lmbiente. definirá as atividades qu~ pOs~atn:' ,.::: . . ..	 .''.	 .' 

(1ft/ar a hfota da Unidade de Conservação'~; dispondo em seu artigo seguinte ,que "I'JQS áfiios" 

circundantes das. Unidades de Conservaçfío. num raiá de dez quilômetros. quálq~er ativ.idacl/q-ue' ­

possa afêtar fi biota. deverá ser obrigatoriamente licenciada pelo órgão ambiental c(>mpetent.e é' 

que tallicenciaml!nto só será concedido medianteautorjza~ão do responsável peia ad"!inis.trlffáO' , , 

da Uhidade de Conservação;" (grifo nosso); , 
,	 ,,­

I ,Ira .. ,
I·..· -

',/ 



. .' .... 
..
 

e ; ­· . 
. 7 " '.' MINISTÉRIO PÚBLICO VA uNIÃO 

'> .•:", ' .' .. " .: Ministério Público do Distrito Feder~1 e Territórios 

". ,; 

". i aConstderando que por força da referida RESOLUÇÃO análise ~:dá.$· 
.-;.'. . . . -, . .
 

: .. ' jatiiid~4es.qu.ê p.ossitm·af~tara biota da 'Unidade de Conservação é atribuição co.njunta do6igão
 

/: .... : .iic~li~i~~r ~. d~ órgão 'gestt>r, "não' se podendo subtrair des(~ último tal competênCia;' . 
'. ". 0'0.: . ..-( '. . . . • 

a'":" ': 

..Coitsidet~mdo que em razãodjsso mostra-se ol;>rigmória a consul~Jlc;>:" , 
.'. .,... ./....". .,....".. o'.". '..'. '. 

·ór~ão.GêSt~r das UnidaQ~s~deCo~ervaçãoda APA cio PJanalt.0 Central, APA do Rio'J)escolJerto~:..... 

. ;, '\~:;~1~r6~~~~çi9nalde-nt~'íJia,~ocaso o ICMBio~ independentemente 4oaTbítriooud~:von~àe do'.,·: 
.' • • .:. o' , ~ ..' .' .' . I _, '..' .' . . . .'. . .' '.:'- .' 

J.... ,-...,Órg~o;l.iccriciador; . .' 

· " .~ConsiiÍeiandoque no IDesIl19 scntidb o ReJatóri9 de Impacto de Vizinlilmça" 

· ,~R:rYI;~presentado pélq EmpJ;~nd~orpara fins'de licçtióamento (fi. -9) c 'an~isado pelom~M>;. . 
·'con~i~ou a existênciâ 'd~ .Uni~es de. Conservação Federais ~um ·'rai~)". dé 10' qUilômetros '·'d<l":'" 

·,e~~!e«?nwrtleiito, . c()riclui~d()\'queseriam .necéSSári~,. :verbiS! .'"d análise.c, a··~nifeStação/t.oS .~. 
" "órgãl)S~estort:sdésta; Unidad~s de CQ~efvqção~~uperintend~ncii:l"de.(j~Slão de ;jr~qS ~ 
.", ....: ..... '. . , .. . '. . . . , '.:-.' 

. ~ .Proteg,iifqse hÍstit~toChico'Mendes" (fi. 9); \ 
,- ~ ...... 

<,':'., 

ConSiderando o conteúdo da- -InfomIação' ".' Técn)ca 34ÓliOO$·:.: . 

::,bELAMinI.LAMn13RÀM,~o.~e~~ido deque~verbiS~,"O 1$~. dPJ~'anãlÚ~, .r~11li!ta op~ocê;sb ::.<. 
. • •• . . ~.' ,.... .... l . .... .
 

.",:~ âo.'Instituto Chi~o Meri,des ~ p~rg análise ,e se for.o cti$o,obtér 'a'út,orizáçlid·e!.óu im:uênc.f(i daquei~ :.: .... 
. ····~k~q;: tendo .em "vi4à q~é'~' ~mpreendi~~~to e;zco~/ra~s~ Ptóximo.(Prát!~a~~~tef~~i~is~r·á··.·;·· .' ­

.._~RIE JK e essa uniiÚrlef~ pariê d~ APA'do ~lahalto Central~'~' cirl:u~tâ~~iá ~:demQnstrar qrie;~ ":'.' ."', 

.pr6prioórgiip /icenciadorrecotihe~~u~.por meio dese~ corpo técnico,;:a rieçê~idãQe'dê 'reJriess~'d&<·~,· .'. .· ..,.. .". , 

.pto.ç~sso àq~el~'"Ó:rgã~ Gest~r-d~.Unidades.de Conse~aç~o; 
.~ .. 

-.. \ 

co~si(iera~do que a <fespeito da referid~'orieniaçã6' técniça 'e,' da clareZa .. ~ ."._', 

s~lar d~ RESOLUÇAO CONAMA ~ 3/90, o IBRAM eXpedi~ a Licença P~~Yia 027/2008~.deix~~db .. '. . 

de colhera imprescindível nianifestação do, 'Insütuto Chico Mendes.de Biodivers~da~e-rêM!3i~,à'" " '" 

.que ~iém de configurar desrespeito fi legislàção ambiental, tO{lla es~aziad'a de lastro e de 'segtk~ça ." . 

técnica a licença ambiental previa expedida; 

/' 

Yí .... 
: .. -/-~ ..111 

(~/\) ..' "III' ~ }v. \. 
I 

'J 



.'
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~/ .•MINlSTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO'. 8 
.,MinistérIÓ~ÚbiiC~doDistrito Fedel"al e Territórios 

.1 

\ '.' 

. oi"-
./ , . ' .Considerando que' a . ausência da manifestação do ICMBio: no . 

. . ". '. \ .', .' '. 

'.' liceI1ci~~~hto prévío:4ó. empreendimento .c~mpr9va a impropriedade. da expedição da Lí(;~Ii9a' 

.~Prévia..-::,LP, jáqu~ ~~iemeteu para a fase posterior Ql1estão que poderia demonstrar'ounãó'~' 
."/ .. '. ." • .• . - ~ " '. . • . •• . .. . - • . . ":'\, "! 

.:viabilidade do empI:eeiÍ<Umento; passan9-0 a exigência ~constar.~Qcorpo ~a própriaLP, ao inyésde: 

.'. ." .t~1" l~e s~fVi~ri de.s~~~6;.·· ".. . 
" 

. \ ", '.:-: ·C(Hl·si<l:~hul~O que constitui .dJretrizda Política 'Nacional de Recursos: 
.' "Hípricos~airttegraçã6 da:' ~estã~ d~· ~lJrsos hídric,os,com·agestão â~biental.'n~s tennos do~r artigos .' 

\. 

~,.. . ...•. .' ". " .'. 

, 3<>., inciSo-UI, da Lei 9.4),3/97: e4°., inciso UI,- da LefDisttital 2.72~/2(lOl; I . .".~' '. .. . . 

. .- ConsÚlerando'qu;e a.vi~bÜidade ambiental de)IriI épipreetid.úneDt<f~anlbé~l· .. 
. J . . '. . " ,.:( 

deve 'ser 'analisada 'sob o ponto' de vista de sua viabilidade hídricà, :sob 'pçna de se' atestar a ' ..' 

~'~i~bil1dade de unielIlPJeendiÍllcnto e mais' till'c)e~~~()HcJuir peI~ inexiste~Ci~.de t~CUIs~s;:Jir4iicos ,!..' 

!'. , ..~fici~~te~ p~a.atendê~Jo;. ,." ......,'. , . ...' . , ,.,:'-- . r ; , - \:;, " '- .'. 

/ 
. .'. .-,.."I . 

C~'nsideralldo a eompetêl~:cia'.da Agência Régti,iaclorá dç Á,iuase.· ... 
.S~eamento do Distrito Federal-'ADÂS~ para outorgar o·direitó de us~d~~'~é~urs~shídricils dó 

~ . ~.. '.. . . . .' . .. .. .. . .'. - . . _.......... .
 

DistriÚ~ Fedet:al, .t::ompuLindo-lhe ainda regulamentar, fiscalizar e controhiJ.:. cÓi-ll~dêr~ ue polícia; o 
.. - .... . '.-;: ~ '. . I '.' ./" . :. .:..=...:"".. "" 

uso q:ualitativo/quantit~tivode taisrecurs~s,nostennos do ~igo 8°.,. incisoJII;'da Lei4~2.8512008," 
. .. . • • • . ' . - .• . " '<. . : .... 

com· vista it promoção do. desenvolvimento humano sustentável; '.. , " .' , 

Considerando que nos termos da RESOLUÇÃO j59/2006-ADASA~~ig()
 

5~.• depellderão de prévia e obrigatória outorga d.e direito de uso' a editicilção deestru!W'asd~. .
 

drenagem pluvial e outros usos que promovam a alteração qualitativalquantitatiya do regime /.
 
I - • . 

hídrico de um corpo de água; 
" 
Ni
.-\/\., 
~l'i\' .' 

.­

i f ' 
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I: 

AMI~nstÉ,RIOPÚBLICO DA UNIÃO' ..' 
.~. . 

• Mjnistério Público do Distrito Federal e T~rritórios 
/' ---.: 

. ' ,
/ . 

'.' .~. Considerando· que consta como proposta do RIYI apr~sentado" pelo· 

:"/:,;, .~~p1pÍ:~~~~â().r e~~lisado pelo IBRAM.para fin~ da emis~~da licença prévia,- a n~ce~sidad~~~ .', 
. .'. \. .". ~ . '. . . .' '.. . .' .' . . . 

..' . ~mplantação' dégaletia e lançam.ento· final. de .. ~gU:as pluviais do empreendimento' nO éôr;reg9· 

'. Ta~u:tinga.cbrp~ 'hídripo ded~míniO do DistrÚo~FcQerâI, circunstância'a indiça; 4u~lJav~rá< . 
.,".' ';~S~ibh,~dade'd~a.It~t~çãô q~titativo/qua1itat.i~ad(y'regimehídric~daquele corPo de água; :~. . 

..... . . . 

, 'Consider;mdoq~e o prQPrio IBRAM, ao exigir 'um . PLANeJ··.,Ijk:· ,:' '. 

.·~~CON:rJÚ:>L~ ... A~~NTAL- ~.C.,:,-, ;cujot.~~o.,de referêrici~. ~~põe ~,:neceS~j<I~de de'~~do:(-;::: " 

: .. bjàrqló.~codQ'çorpo receptor e'ac~paCidade:dé supórteem receberiQ volupre,máXimo. do siste~â; .. ,' 
". . . ".: ,". -'. ~."" .' -:.". ::.", .. . .,: . . .' ..' .: :' . . "... . :'.' : . ,.... .."... ...;: ,:: 

de.dreJ.liJg~Jll.pluvial,. demonstrou ~. i.nsuficiência" de infonnações acerca da viflbilidade técniça doi,-: : :-:: c . 
. .., ." ~ ...... . . .' ..' : .;. 

·'emweéndimentQ,sobo'po.nto devis~.hídrÍco;. " :r, ( 
... :..',.,. ,'.t' ' .... . . 

~. Cohsider~ndo .que; nos :terwos da' Résdlução QS/Í006,.· (lo Conselho.:'>: ;, 
~. '~','. '. : .... _"., '. ". '. ..' .. • 'lo • " " • ". .' .' ,... _ • :.:-.' '''. _.':'. 

Na.cion~ .ge R~Cw;so.s· Hídriws, 'órg~o ,.a.qu?m ;cQUlpete estabelecer. di!etrizes GoinplemeIitar~sp~ ':"-: .. 

. <jro~I~J.ll~~~Ção',!da 'Política'N~iOnalde Re~UE$ôsHídri·co.s,amanife~aç~o. prévia,.req~eri~~~.I~:' .;:: 
. empr~dedor. ou inter~ssado~de:ve'ser'apresentâdaa9 'órgão' ~bicntal'liceJ!1ciador Para 'obtençãõjlá(~: :~; 

. .' .Lice~Ça l~révia; .' ' .. , . • . 

.' ..... ~ , . . . . .:.... - . . . . . " ..".. '. ~" - . 

. . Ç~nis.d'~rando a.i1ecessid,ácle·de·se~setvar a;vazãó passível dê outorg~4>~·. ".: ., . 

. .'-tiI~pl.enientação .do sist~.ma.d~ dreIÍage~ do'Conipiexo ~~jnistrati~o'do':Góv~fu1~ dip:~hito: '..". 
. Feder~,por meio de outmga pré~ia,wna vez que as'~guas 'drenádás:pelo si·stemaserão:dispos~·n.o~ ,;,:: 
ÇÓ~gQ T~gua~inga,. Q que;pro~~v~rá alteração q~anútâtivà e'qualitàtiva do regime"dp,'eonJÕ' ,' . 

. : .'. .'. . . . 
~. ,'J . 

. .hídr~có; .
 
.. .
 

Corisiderando que no processo de' licenciamento " préviQ . dó,' ::.. I" 
,_ . . . I ..' _. ','. ';-." i,. '>.' .•../. 

empr~eridi~ento denominado Complexo Administrativo do Governo, ~o. Distrit()Fe4eralri~o se' 

encontra qualquer manifesta,ção da ADASA; 

. \~ f'\

'J--i:l .
• 1.: \1 '. 
(~" 
, ! 
\.J 



,. lA MINISTÉiuo PÚBLICO DA UNIÃO .1(l . , 
• Ministério Público do Distrito Federal e Territórios 

Consid'erando que a -ausência de estudo hidrológico e de' manifestação da . 
'~I : 

ADASA so.bre a possibilidade de outorga prévia e/oil outorga do uso dos recursos hídricos para o' 

--~·';>.~i'st~.wa4e.drenagem de água. plu~ial do empreendim~nto~con:sti~ui' falha qu~ ~ompromete a higj.dez;'. 
, .. I ,': : I, 

" . . '-:âa'Iicepç'! prévia expedida, .~olb o 'ponto de vista da segurança téçnica, na medida em que não. resta ­

~Ide.rnbnskad(l" de maneira inequívoca' a c~pacidade desuporte'do cu~o de água receptor diante das" 
."{. : ~'" .;.-& . . . . ~ . _...... "'. . ' . >' '.. • - .-' ." • 

..' alterações 'quantitativas/qualitativas decorrentes .do lançamento das águas dier.tadas, questão -qu.e· .. 

, .. ' .' -~~V~riil ~r co~plctamente . dirimida na fase' prévia . por se reladónar à viabiÚdade· .db . 
· ,- empreendimeilto; 

.~ : .' 

,,'\-," .. :. '. .: C~n.shierand'O :qu~ a aniíl~-se-do. processo c0ministI1ltivo de licentiaIfe~to . '"
 

··_alllbie~1al prévio: do CQlllple~oAd~ini~trativo dO"Oóv~mo do 6istritofederaI demonstraciue~o:: .
 

'. "UlAA-M" 4~ixou de huvit,,;lutes -da. ex~diÇaoda Lice~ça Prévia, trêsimpoitante~ instituiç~s: de': .
 

-·fiscaiiiação.econtroJe ~bientaÍlpreservação~ti;tUràl;'qUais seJam,.~Insti~to Chico. Men~és.d~
 
· ".... • t· . '.' . /' ,_. " .." .. 

". €(mservàçãóda Biodiversirlàde ~ ICM~ió, à Agêriéía Reguladora de ÁgUas~.E~ergiae Saneamento. 

•.' B~i~Ó. do Distrlto Fedei:al-ADASA e'OInS~thIt6rl~PatrimÕnio_Histórico e Artistj~o Nâci~~àJ:i:..~'.· 
'. , 

. . ',.' , . . . . : ~ - . . ". '. . '. .' .' ~ . 

.",':"':iPHiN~; afi~ de, ç6lh~r'suaSm~festaçõeS aé~rca d~ ~~bilidade'ambieritaI do ~h1preendinieI!to;' 
, ".' .' . ~ .' . .' . . . . . . . . .' .'. ". . .' ".' : . . . 

'. 'Considerando que tais m~ifestações, impresçin:d~veis para aanáliseida.'·\.· 

· viábHi&dedo empreendim~nto, a ser realiZada na.fàSe·de licenciame~topréviOj não foraníeolhicias7 ,.- :. 

.' '~lÍl~enhuirimoníe~to doprocedipierito administrntivo~té a emissão da Licença Prévia; o que: ciléril . . . .... '. . 

.' .~~-tornar esv~~ada de lastr? e de se~1lfança técnica a refe,ri?a-licença 'arjlbienW, deterrnino~ q~e.' :" .. '. 
- algumas destas manifestações .passassem a fig6ra;r no próprio corpo da Licença Prévia c()plO . I 

., : . " 
/ 'condi:cionantes'e ·restriçÕes;-·. 

J 

. . . ' Çonsiderando que tal circunstância demonstra quê houve ornisSãóde ... 
.' . . : , - . '. . ,. . " . - . 

infdrmações relevantes que deveriam subsidiar. a expedição da licença prévia 027/2008, p6.r . .;'
\. . .. . .. ..., ", v,·. I. '.1 . 

constituírem -elem~nt(js essénci~ls à fundamentação da expedição desse ato adminütrativo;: 
." .~.. 

. / . '.~-'~. t' 

Considerando que nos termos do artigo 19 da Resolução' Co.NAMA . 

23'7/97 o órgão ambiental competente, rnediante decisão motivada, po~erá suspender' a ÚceQ.ça 

expedida quando ocorrer omissão ou' falta de informações relevantes qúesubsidiaram a expedição ..' 

da licença; 



.......
 

.. 11.' '.•MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO ". ' 
, . ~ •.J\1iQiStériO,PÚbli(:O ~o Distr~to Federal e Territórios 

,Considerando que o licenciamento das atividades poluidoFas' e 

, potellCiaImente poluidoras ,de forma criteriosa é um inegável' instrumento de prevenção da 
. . '. " 

, , '>degiadação ambiental;, 
" 

' ..r' .:c ..... j: ...... 

Considerando que a AdmiI).istração Pública deve se pautar pelos prinCípios':;./..-'.' . . . . . 

':constituci<;majs da legàlidade, ilnpessonlidade, publicidade, ~liciência e moralidade, entre outros~' ' 
.~. . . .'.:." 

'~; devend.oretificar seus atosguartdo dvados de vícios que os tomem ilegais, ou reyogá-Ios por 
• . . .. ".' • I' • _ . •• ..' • • . • i . . } 

'moij~o de conveniência oU oportunidade; , 

,.
,/ 

;'.... Considerall(~o, por- fim, o teor ai1:: 6°i 'inciso" XX,.' da' citada ' Lei'
 

" Co~pl~enlat nO 75/93', 'resolvem 
J..
 

',.' .' .. . . 

/' ' 

\ .. 

,. ,t ..... 

" ..... 

.' -.,-' 

RECQME,NDAR 2 
. ......~:. 

Ao' Excelçntissimo. Senhor P'RE~IDENTE nOÍBRt\M!oF, GUSTAyp, 
" ',SOU:;rOMAIOR, que:', ::,.. .'' 

l)'suspenda à LicençaPié~ia n° 027/2008,em'Tazã~de'ter sido concedjda' 
.' ".. ' ',' ": " .'. '.' ~ ~ '. I ' .•. ' .;..' .. ' .... .._. _ ~ .' . 

. '~semçumprimento· aos reqllisitos.estabeleci40s naJegislação acima refei:lda:;:~speei~mente,semà", 

~iêvi~'ínanifestaçãQda.ADAS~:, ÍCMBioe 'iPHAN acerca, d~' Yi~bÚid~de ~bientaI~do:." . , 

.\ '.~mpreendimentodenorriinad~. Complex~Admi~lstrativo do Governó.d~ Di~triio F~~miaté;queO:- .• 

sej.~ .~olhidas e anal\sadaS aS rçferidas nianifestações; comunic~do,n~ p~<>;~de48 (quar:e~ta ~', .. " 
" oito)h~ras, ao benefiCiáriq daÜcença, a referida silspens~o; " / 
..... . '," . ', . .l'. 

- , . ­
, , 

2) somente, convalide' a licença· prévia 027/20Ó~ caso- as rhanifestaçõe~' 
colhid~ comprove~, ~oãmbito de su~s competências, 'a viabilidade do,ém~.reeiidjmeIito; , '~ 

o Ministério Púqlico do o'istrito Federal e Territóriós recíuis~ta, nÇJ prazo de .. 

5 (cinco) dias úteis, informações sobre o cum'primento ou não da presente Recomendação; 

m.'t 
" 

\.iA 
l\"i \. /

v' 
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.... . ..~ ".. .... 
." . 

MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO 
. Ministérío Público do Distrito Federal e Territórios 

. Câ.be res~ltar que o eventual descumprimento da presente Recomendação 

~psejaráa adoçãod~fu~didas administrativas, cíveis e penais tendentes a responsabilizar todó's 9S 

l., .:' : servidores,púQlicosde algl:lin modo relacionados com a quest~o. 
," . . " . 

. . 
'r . ~: '. i·.!\ ". Bras!lia~ 10 de feveteiro de 20Q9.
 

. . \ .. ~. '}" rlJ5d&ê"!.~.. .
 . ..' .' '. ~ . 

...". '. J. . • : •._.1 • \.' . '. ." .. I . 

i':.: LúCÍANA MEDEjIROSCOSTA,JliI
B'

Ji~~ 
." ,Minotora de JuStiç4. ..• . I Pr.omótora deJustiç~ . 

..' 'MPDFT - I MPDFT .,./ 
. ." /

" 

.;" . . '1','
. \ ., 

'.:' . 'DA.1'!IELLE ~INS slÍvÀ . 
, Promótora~ça Adjunta ' 

MPDFT 

2 Ârt: 6~ inciso xx - "expedir req;mendações, visando à rTielhom dos ,serviços púplicos' e ,de relevãncia publica. bem ... 
:éOm9'aOles~ito"aos interesses, direitos e bens cuja d~fesa lhe cabe promover, flXa"do prazo razoável para a adoção 
dasproVidências~cabiveis:". . '.~" 

:.' -.' . .
 
",
 

...... 

I. /. ­

~-. ". ~ .. '. ­

, I 
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, MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO' 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
 

,Terceira Promótoria de Justiça de Defesa da Ordem Urbanística - PROURB'
 
Praça Municipal, Lote 02, Eixo Monumental '- Ed. Sede do MPOFT, salas 229 - CEP 70.094-900 • Fone: 3343.9640
 

Ofício n.o 199/2009- 3a PROllRB ',Brasília-DF, 16 de fevereiro de 2009.' 
I Ref. Inquérito Civil Público 08190.019337/08-14 

Ao Excelentíssimo Senhor Governador 
,JOSÉ ROBERTO ARRUDA
 
QNG Área, Especial 1 Lote 22 - Buritinga
 
72.118-900 - Taguatjng'a Norte/DF
 ., 

Assunto: Encaminha cópia da Recomendação 00412009 - PROURB 

Senhor Governador, ' 

Cumprimentamos Vossa Excelência ao tempo em que, encaminhamos 
cópia da Recomendação nO 004-2009 -"- PROURB, endereçada ao Instituto do Meio,', 

, Ambiente e dos Recursos Hídricos do Distrito Federal - Brasilia Ambiental - lBRAM, no 
sentido de que seja suspensa a Licença Prévia concedida nos autos do Processo 
Administrativo putuado so~ o nO 0391-000177/2007, referentfi! ao empreendimento a ser 

, edificado na Quadra 03, Conjunto A, Lote 01 -'- Taguatinga - DF, denominado Compl~xo 

Administrativq, tendo em, vista a falta de anuência do Instituto Chico Mendes de 
. Biodiversidade ,-,ICMBio, InstittJtodo, Patrimônio Histórrco e Artístico Nacional - IPHAN e 
" falta de 'Tlarnfestação da Agência Reguladora de Águas, energia e Sane,amento Básico do 

Distrito Federal ..; ADASA em relação ao empreendime.nto/estudos ambientais realizados 
por ocasião da análise de sua viabilidade ambiental, para ciência e adoção d~s medidas 
que entender cabíveis no âmbito do Governo do DF. 

Atenciosamente, 

d
i th". ----1-­

.....-.----.:._~ U. 'I t<'-~ 

LEONA O AZEREDO BANDARRA MA IS' ISAlFt ~ \ 
Procurador-Geral de Justiça Pro: ora de Justiça I 

MPDFT MPDFT 
f
j


